
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.299 - MG (2015/0083353-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GILMAR DA SILVA SEIXAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DESNECESSIDADE 
DE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade 
da medida extrema, justificada pelo histórico criminal conturbado que 
ostenta o acusado, o qual possui condenação anterior pela prática de 
delito da mesma natureza (crime contra o patrimônio), além de ter dois 
inquéritos em andamento contra si, constituindo-se, tais circunstâncias, 
em motivo idôneo e suficiente para ensejar a manutenção da medida 
constritiva da liberdade fundada na garantia da ordem pública. 
Precedentes.

3. Conforme a orientação jurisprudencial firmada nesta Corte, 
inquéritos policiais e processos em andamento, embora não 
tenham o condão de exasperar a pena-base no momento da 
dosimetria da pena (Súmula nº 444/STJ), são elementos aptos a 
demonstrar, cautelarmente, eventual receio concreto de 
reiteração delitiva, fundamento suficiente para 
decretação/manutenção da prisão antecipada (HC n. 293.389/PR, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 22/8/2014).

4. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, 
Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.299 - MG (2015/0083353-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GILMAR DA SILVA SEIXAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto em favor de GILMAR DA SILVA SEIXAS, preso preventivamente por suposta 

infração ao art. 155 do Código Penal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais que denegou a ordem originária, mantendo a custódia cautelar do 

acusado, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 45):

HABEAS CORPUS - FURTO - PRISÃO PREVENTIVA - 
REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - REITERAÇÃO NA PRÁTICA 
DELITIVA - PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
312 CPP -FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA-ORDEM DENEGADA. 
I - A reiteração em condutas delituosas impede a revogação da 
prisão preventiva, especialmente quando o agente é reincidente 
específico, diante da inequívoca demonstração da propensão à 
prática criminosa e de desprezo pela ação punitiva estatal, 
justificando a necessidade da segregação cautelar como forma de 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da constrição cautelar, previstos no art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Sustenta que a circunstância de o acusado ser reincidente não implica 

necessariamente a conclusão de que irá reiterar na conduta criminosa, tratando-se de mera 

suposição, em confronto com o princípio da presunção de inocência.

Por fim, sublinha a ausência de proporcionalidade da medida constritiva, 

tendo em vista a pena prevista para o delito. 

Diante disso, requer, em liminar, que seja determinada a suspensão dos 
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efeitos da decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau e confirmada pelo Tribunal.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 76/77).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 145/147 e 173/180), o Ministério 

Público Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 186/192).

É o relatório, decido.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 58.299 - MG (2015/0083353-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente pela prática, em tese, do crime de furto (art. 155, caput, do CP). 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Ao decretar a prisão preventiva do recorrente, o MM. Juiz de primeiro grau 

teceu as seguintes considerações, no que interessa (e-STJ fl. 16):

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de GILMAR DA 
SILVA SEIXAS, preso em 14/11/2014, como incurso nas sanções do 
art.155, do Código Penal.

Constato que o APF está formalmente perfeito, obedecendo as 
disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal.

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui  
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de 
liberdade provisória.

Consta no AFPD que o autuado puxou o cordão e respectivo 
pingente do pescoço da vitima e saiu correndo. Foi perseguido e 
imobilizado pela vítima e um transeunte.

No caso em tela, tem-se que o Autuado é reincidente, ostentando 
condenação por roubo na Comarca de Santa Luzia (fls. 21). 
Revelando-se, neste contexto, inadequada a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária 
para a garantia da ordem pública, vulnerabilizada com sua 
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reiteração na prática de delitos.

Assim, nos termos do art. 310, II, e presentes os requisitos do a 312 
c/c art. 313, II, todos do C.P.P, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE de GILMAR DA SILVA SEIXAS EM PRISÃO 
PREVENTIVA. - grifo acrescido.

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, aduzindo os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 47/49): 

(...) Em detida análise da decisão primeva, percebo que a 
magistrada justificou a necessidade de manutenção do paciente em 
cárcere, principalmente, como forma de garantia da ordem pública, 
após ter constatado haver prova da materialidade delitiva e indícios 
suficientes de autoria. Portanto, a prisão cautelar se baseou em 
elementos concretos, senão vejamos:

(...)

Logo, certo é que a prisão cautelar do paciente se faz necessária 
em razão da garantia da ordem pública.

Consoante é cediço, a ordem pública caracteriza-se pela 
tranquilidade e paz no seio social, abrangendo também a promoção 
daquelas providências de resguardo â integridade das instituições, 
à sua credibilidade social e ao aumento da confiança da população 
nos mecanismos oficiais de repressão às diversas formas de 
delinquência.

Ao mesmo tempo, certo é que a prisão cautelar com base no 
resguardo da ordem pública visa evitar que o agente permaneça 
delinquindo no decorrer da persecução penal, evitando distúrbios e 
intranquilidade no meio social.

Sua necessidade se evidenciará pela análise fundamentada da 
gravidade da infração e da repercussão social da conduta, sendo a 
periculosidade demonstrada pelo réu, a qual deve ser apurada pelo 
exame de seus antecedentes e pela maneira de execução do delito, 
um dos fatores responsáveis pela repercussão social que a prática 
do crime adquire.

No presente caso, a reiteração do paciente na prática delitiva e o 
seu desprezo pela ação punitiva estatal justificam a manutenção da 
segregação provisória como forma de garantia da ordem pública, 
conforme confirmado na FAC de fls. 25/29-TJ e destacado na 
decisão alhures transcrita, em que se constata que o paciente é 
reincidente, estando, inclusive, em execução penal pela prática de 
delito da mesma natureza.

Nesse sentido a jurisprudência é firme e assim não poderia deixar 
de ser:
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(...)

Assim, certo é que a aplicação das medidas cautelares diversas da 
prisão (art. 319, CPP) não se mostram adequadas e suficientes ao 
caso em apreço, especialmente quando se constata a existência de 
sólidas evidências do envolvimento do paciente na prática do grave 
delito em pauta.

Portanto, presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, a segregação do paciente não constitui constrangimento 
ilegal, havendo plausibilidade e razoabilidade acerca de sua 
manutenção.

Na hipótese, como visto, as instâncias ordinárias demonstraram a 

necessidade da medida extrema, justificada pelo histórico criminal conturbado que ostenta o 

acusado, o qual é reincidente, estando, inclusive, em execução penal pela prática de delito da 

mesma natureza, constituindo-se, tal circunstância, em motivo idôneo e suficiente para ensejar 

a manutenção da medida constritiva da liberdade fundada na garantia da ordem pública.

Em igual sentido, destaco alguns precedentes desta Corte:

CRIMINAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Evidencia-se a concreta possibilidade de reiteração delitiva, pois 
o réu responde pela prática de outros delitos contra o patrimônio, o 
que demonstra a sua periculosidade e a necessidade da medida 
constritiva de liberdade.

II. Não há que se falar em carência de fundamentação idônea para 
a decretação da custódia cautelar, tampouco em inocorrência dos 
requisitos autorizadores previstos no art. 312 do CPP, pelo 
contrário, as circunstâncias descritas nos autos corroboram a 
necessidade de mantença da segregação acautelatória do paciente, 
considerando a sua periculosidade.

III. Possibilidade real de o recorrente voltar a delinquir caso seja 
posto em liberdade que igualmente impede a aplicação de medida 
cautelar menos gravosa do que a prisão.

IV. Recurso ordinário desprovido, nos termos do voto do Relator. 
(RHC n. 48.545/RS, Relator Ministro GILSON DIPP, Quinta Turma, 
julgado em 18/9/2014, DJe 25/9/2014).

[...]. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
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PRETENDIDA REVOGAÇÃO. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 
312 DO CPP. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REGISTRO DE 
ENVOLVIMENTO EM CRIMES DA MESMA NATUREZA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. REITERAÇÃO. PROBABILIDADE 
CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. ART. 319 DO CPP. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 
criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção 
da prisão preventiva.

2. Caso em que o paciente conta com diversos registros criminais, a 
maioria pela prática também de furto qualificado por rompimento 
de obstáculo, ostentando ainda em seu desfavor, no mínimo, três 
condenações transitadas em julgado, circunstância que revela a 
habitualidade da atividade ilícita e a propensão à prática delitiva, 
demonstrando a sua periculosidade social e a real necessidade da 
preservação da medida extrema.

3. Não há como afirmar que a medida extrema é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o réu sofrerá ao final do 
processo que a prisão visa acautelar, principalmente diante de seu 
histórico criminal, indicativo de reincidência.

4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas, in casu, 
porquanto os antecedentes criminais do acusado revelam sua 
habitualidade na prática de furto qualificado, evidenciando que 
tais providências alternativas seriam insuficientes para preservar a 
ordem pública, impedindo a reprodução de tais fatos criminosos.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 299.929/RS, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, julgado em 4/9/2014, DJe 18/9/2014).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE 
DECRETO PRISIONAL. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR DEMONSTRADA. DECISÕES DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADAS. RECEIO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. O histórico criminal do Recorrente, que responde a outros dois 
processos criminais pela prática de furto qualificado, revela receio 
fundado de reiteração delitiva, a justificar a custódia antecipada 
para a garantia da ordem pública. Precedentes.

2. Recurso desprovido. (RHC n. 43.945/ES, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 2/9/2014).
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De mais a mais, cumpre considerar ainda o que destacou o órgão ministerial 

em seu parecer (e-STJ fl. 190):

E, da análise dos autos, verifica-se a propensão do paciente em 
cometer crimes dessa natureza (contra o patrimônio). Além da pena 
que cumpre atualmente, referente ao cometimento do crime de 
roubo, existem outros 2 inquéritos em andamento contra si, por 
crimes de furto circunstanciado, falsidade de identidade e roubo 
com emprego de arma e em concurso de pessoas. Destaque-se que a 
utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso, para 
justificar a manutenção da prisão cautelar, não se confunde com a 
situação vedada pela Súmula nº 444 do STJ 4 , que incide apenas 
na primeira fase da dosimetria da pena, após cognição plena do 
magistrado.

Com razão o parecer ministerial.

Isso porque, quanto ao tema trazido a lume, esta Corte tem firmado 

entendimento no sentido de que inquéritos policiais e ações penais em curso constituem-se em 

fundamento adequado e bastante para a decretação/manutenção da prisão preventiva do 

acusado, na medida em que tais circunstâncias demonstram o receio concreto de reiteração 

delitiva, justificando-se, nesse contexto, a imposição da segregação cautelar como forma de 

resguardar a ordem pública. 

Neste sentido, confira-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. FUNDAMENTO INIDÔNEO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. INVIABILIDADE.

[...] 2. A segregação cautelar é medida excepcional. Sendo assim, 
cabe ao julgador interpretar restritivamente os pressupostos 
consignados na lei processual, fazendo-se mister a configuração 
dos referidos requisitos, sendo que razões outras desprovidas de 
cunho acautelatório não podem ser utilizadas para a imposição da 
medida constritiva.

3. A jurisprudência deste Tribunal entende que "inquéritos policiais 
e processos em andamento, embora não tenham o condão de 
exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena (Súmula 
nº 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento 
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suficiente para decretação/manutenção da prisão antecipada" (HC 
n. 293.389/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
22/8/2014).

4. Hipótese em que, apesar da ausência de fundamentação concreta 
sobre a gravidade do delito, a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada no temor de reiteração criminosa, pois, apesar de a 
folha de antecedentes criminais indicar que o paciente é 
tecnicamente primário, consta que foi indiciado pela suposta 
prática dos delitos tipificados nos arts. 140 e 147 do Código Penal, 
art. 21 da Lei de Contravenções Penais e art. 7º, II, da Lei Maria 
da Penha e denunciado, em outra ocasião, pela prática dos delitos 
descritos nos arts. 14 e 19 da Lei n. 10.826/2003, inexistindo 
informação de que o inquérito ou a ação penal não se encontram 
mais em curso ou que as referidas imputações não mais persistem, o 
que inviabiliza o afastamento de tal fundamento.

5. Eventuais condições pessoais favoráveis do acusado, ainda que 
comprovadas, não têm o condão de, isoladamente, desconstituir a 
custódia preventiva, caso estejam presentes outros requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 329.336/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 22/9/2015, DJe 
13/10/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA APREENDIDA (60 
BARRAS DE COCAÍNA). REITERAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO ORDINÁRIO 
IMPROVIDO.

1.  Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do agente, 
antes da condenação definitiva, nas hipóteses previstas no art. 312 
do Código de Processo Penal.

2. Consta dos autos que foram utilizados fundamentos suficientes 
para a decretação da custódia cautelar, quais sejam, a gravidade 
concreta da conduta, extraída a partir da quantidade e da 
qualidade da droga apreendida - 60 (sessenta) barras de cocaína, 
pesando aproximadamente 61.460,00g (sessenta e um mil, 
quatrocentos e sessenta gramas) - e a periculosidade do recorrente, 
evidenciada pelo risco concreto de voltar a cometer crimes, pois 
responde a outra ação penal, em grau de recurso, já constando, 
inclusive, condenação transitada em julgado por uso de 
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entorpecentes.

3.  Para fins de justificação da prisão preventiva fundada na 
garantia da ordem pública, não há que se falar em necessidade de 
condenações transitadas em julgado para que reste configurada a 
periculosidade do agente, baseada na reiteração criminosa, a qual, 
para fins de justificar a custódia cautelar, requer apenas 
demonstração de constante envolvimento do réu em condutas 
delitivas, aptas a indicar que, solto, voltará a delinquir.

4.  Recurso ordinário em habeas corpus improvido. (RHC 
49.568/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO – 
Desembargador convocado do TJ/PE – Quinta Turma, julgado em 
19/3/2015, DJe 14/5/2015).

Ante o exposto, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por 

este Superior Tribunal de Justiça, razão por que nego provimento ao presente recurso.

É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento: 1460378 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2015 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0083353-0 RHC    58.299 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024140824913  08249131620148130024  09797908320148130000  10000140979790000  
10000140979790001  9797908320148130000

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILMAR DA SILVA SEIXAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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